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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

 

PL Nº 344/25 

 

 

Realizada a pesquisa, sobre a matéria em questão foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 

e do Adolescente, e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e 

à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 

defensivos agrícolas, nos termos do § 4º do art. 220, da Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 11.705, de 19 de junho de 2008, que atlera a Lei nº 9.503, de 23 de 

setembro de 1997, que ‘institui o Código de Trânsito Brasileiro’, e a Lei nº 9.294, de 15 

de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos 

fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos 

termos do § 4º do art. 220 da Constituição Federal, para inibir o consumo de bebida 

alcoólica por condutor de veículo automotor, e dá outras providências; 

 

- Decreto Federal nº 2.018, de 1º de outubro de 1996, que regulamenta a Lei nº 9.294, 

de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de 

produtos fumígenos, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos 

agrícolas, nos termos do § 4º do art. 220 da Constituição; 

 

- Resolução da Diretoria Colegiada Anvisa nº 62, de 22 de dezembro de 2010, que 

dispõe sobre as embalagens e os materiais de propaganda e os pontos de venda dos 

produtos fumígeros derivados do tabaco; 

 

- Resolução da Diretoria Colegiada Anvisa nº 46, de agosto de 2009, que proíbe a 

comercialização, a importação e a propaganda de quaisquer dispositivos eletrônicos 

para fumar, conhecidos como cigarro eletrônico. 

 

- Lei Estadual nº 13.541, de 7 de maio de 2009, que proíbe o consumo de cigarros, 

cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou 

não do tabaco, na forma que especifica; 
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- Lei Estadual nº 13.779, de 21 de outubro de 2009, que proíbe a venda de narguilé 

aos menores de 18 anos; 

 

- Lei Estadual nº 14.592, de 19 de outubro de 2011, que proíbe vender, ofertar, 

fornecer, entregar e permitir o consumo de bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, 

aos menores de 18 (dezoito) anos de idade, e dá outras providências; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 10.971, de 13 de março de 1991, que institui a Semana de Defesa e 

Prevenção contra o Uso de Drogas e Tóxicos, no âmbito da rede municipal de ensino, 

e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 12.265, de 11 de dezembro de 1996, que proíbe a venda de bebidas 

alcoólicas pelos mercados, supermercados e hipermercados as crianças e 

adolescentes, alterada pela Lei nº 12.733/98; 

 

- Lei Municipal nº 12.540, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a inclusão, 

no currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substâncias que causam 

dependência física e psicológica em serem humanos; 

 

- Lei Municipal nº 12.643, de 06 de maio de 1998, que veda, em próprios municipais, 

eventos com propaganda de bebidas alcoólicas ou de cigarros. 

 

- Lei Municipal nº 13.210, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da aplicação do “Programa de Educação Específica Contra os Males 

do Fumo, do Álcool e das Drogas”, em todas as Escolas Públicas de Ensino 

Fundamental da Rede Municipal de Ensino de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 13.270, de 3 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes utilizados nos transportes públicos 

municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre a prevenção da 

AIDS e sobre os males do fumo, do álcool e das drogas; 

 

- Lei Municipal nº 13.321, de 6 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho Municipal 

de Políticas Públicas de Drogas e Álcool; 

 

- Lei Municipal nº 14.420, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre a inclusão de 

conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas no currículo das escolas 

da rede municipal de ensino; 
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- Lei Municipal nº 14.726, de 15 de maio de 2008, que estabelece normas para a 

repressão à comercialização e ao consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de 

futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo, em eventos esportivos 

profissionais, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.805, de 4 de julho de 2008, que consolida a legislação sobre o 

Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.135, de 12 de março de 2015, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de inserção de mensagem educativa de prevenção ao consumo de 

álcool e drogas em material escolar no Município de São Paulo, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.787, de 4 de janeiro de 2018 , que dispõe sobre a proibição da 

comercialização do cachimbo de água egípcio conhecido como narguilé aos menores 

de dezoito anos de idade, e dá outras providências. 

 

- PL 539/15, que dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação da frase de advertência: 

"este produto causa câncer" nos pacotes de fumo comercializados para o uso no 

narguilé, bem como informação dos malefícios causados pelo seu uso e dá outras 

providências – com as razões do veto. 

 

- PL 239/15, que dispõe sobre a proibição de consumo de cigarros e semelhantes no 

interior de veículos que estejam transportando crianças, e dá outras providências.  

 

- PL 264/17, que ispõe sobre a proibição do consumo de cigarros, cigarrilhas, 

charutos, cachimbos, narguilés, ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou 

não do tabaco em parques públicos municipais da cidade de São Paulo e dá outras 

providências. 

  

- PL 282/18, que dispõe sobre a proibição do consumo de cigarros, cigarrilhas, 

charutos, cachimbos, narguilés ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou 

não do tabaco, nas escolas públicas e privadas da Cidade de São Paulo, e dá outras 

providências. 

 

- PL 166/19, que dispõe no âmbito do município de São Paulo sobre a proibição de 

consumo de cigarros nas calçadas em torno de hospitais, escolas e terminais de 

ônibus, e dá outras providências. 

 

- PL 309/19, que dispõe sobre a proibição da comercialização de cigarros eletrônicos e 

de vapes, conhecidos como cigarros a vapor, aos menores de dezoito anos de idade e 

dá outras providências. 
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- PL 392/22, que altera dispositivos da Lei 14.805 de 04 de julho de 2008, e dá outras 

providências.  

 

- PL 168/25, que dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de um programa 

contra o uso de cigarros eletrônicos nas escolas de São Paulo, denominado “Abril sem 

cigarro eletrônico”. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Senhor Presidente. 

 

São Paulo, 14 de julho de 2025. 

 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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